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COIM BRASIL LTDA.
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Ano-calendario: 2002

MATERIA ~APRESENTADA EM RECURSO VOLUNTARIO NAO
ABORDADA NA IMPUGNACAO. INOVACAO RECURSAL. RECURSO
NAOQ-CONHECIDO.

N&o.se conhece do recurso voluntario quanto a matéria ndo abordada na
impugnagao, sob pena de se validar a reabertura da lide na fase recursal, com a
consequente violacdo do devido processo legal e ofensa ao principio da
devolutibilidade do recurso, suprimindo-se o primeiro grau de jurisdicdo
administrativa.

A falta de impugnacdo expressa configura auséncia de lide em relagdo a
matéria trazida apenas em sede recursal, nos exatos termos do artigo 17 do
Decreto n° 70.235, de 1972.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, ndo conhecer do

recurso voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Paulo Mateus Ciccone - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Jandir José Dalle Lucca - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre labrudi Catunda,

Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno
Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).

Relatorio

1.Trata-se de Recurso Voluntario (e-fls. 92/99) interposto em face do v. acérdédo

de e-fls. 129/142, que julgou improcedente a manifestacdo de inconformidade de e-fls. 02/06,
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 Ano-calendário: 2002
 MATÉRIA APRESENTADA EM RECURSO VOLUNTÁRIO NÃO ABORDADA NA IMPUGNAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. RECURSO NÃO CONHECIDO.
 Não se conhece do recurso voluntário quanto à matéria não abordada na impugnação, sob pena de se validar a reabertura da lide na fase recursal, com a consequente violação do devido processo legal e ofensa ao princípio da devolutibilidade do recurso, suprimindo-se o primeiro grau de jurisdição administrativa.
 A falta de impugnação expressa configura ausência de lide em relação à matéria trazida apenas em sede recursal, nos exatos termos do artigo 17 do Decreto nº 70.235, de 1972.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, não conhecer do recurso voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Mateus Ciccone - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Jandir José Dalle Lucca - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Alexandre Iabrudi Catunda, Jandir Jose Dalle Lucca, Mauricio Novaes Ferreira, Ricardo Piza Di Giovanni, Alessandro Bruno Macedo Pinto e Paulo Mateus Ciccone (Presidente).
  1.Trata-se de Recurso Voluntário (e-fls. 92/99) interposto em face do v. acórdão de e-fls. 129/142, que julgou improcedente a manifestação de inconformidade de e-fls. 02/06, aviada pela interessada contra o Despacho Decisório exarado pela DRF CAMPINAS às e-fls. 46, que, diante da inexistência do crédito, não homologou a compensação objeto do PER/DCOMP 22412.66385.221204.1.3.04-6204.
2.O Despacho Decisório com os valores e razões de decidir está abaixo reproduzido:

3.Para melhor compreensão sobre a matéria versada nos autos e por bem descrever os fatos, consulte-se o relatório da r. decisão recorrida:
Trata o presente processo de direito creditório relativo a pagamento indevido ou a maior de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, apurado em 31/03/2002, no valor original de R$ 77.215,97, objeto da Declaração de Compensação � DCOMP n° 22412.66385.221204.1.3.04-6204, transmitida em 22/12/2004, para extinção de débitos no valor principal de R$ 83.470,46.
Em 29/08/2008 o interessado foi cientificado de despacho decisório de não-homologação das compensações, atestando que a partir das características do DARF discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitação de débitos do contribuinte, não restando crédito disponível para compensação dos débitos informados no PER/DCOMP (fl. 45). Isto porque o DARF de R$ 140.340,44, recolhido em 30/04/2002, estava integralmente alocado ao débito, também de CSLL, declarado para o período de 31/03/2002, no valor de R$ 140.340,44.
Inconformado, o interessado, por intermédio de seus advogados e procuradores, protocolizou a manifestação de inconformidade de fls. 01/05, em 30/09/2008, juntando os documentos de fls. 06/35, e apresentando, em sua defesa, as seguintes razões de fato e de direito:
� Afirma que utilizou valores relativos a estimativas que superaram os valores efetivamente devidos a título de IRPJ e CSLL apurados ao final do período base. E, muito embora a Instrução Normativa SRF n° 21/97 dispensasse a apresentação de qualquer requerimento, após ter informado a compensação na DCTF correspondente, entendeu por bem �formalizá-la" � perante os sistemas da Receita Federal -, por meio do programa eletrônico PER/DCOMP, introduzido pela Instrução Normativa 323, de 24/04/2003 
� Esta, portanto, a razão da declaração apresentada em 22/12/2004, visando apenas cientificar o Fisco Federal da compensação dos créditos e débitos de CSLL realizada no passado, à qual se seguiu a retificação da DCTF correspondente, para indicação do número do PER/DCOMP correspondente 
� Assevera que na decisão recorrida entendeu-se que o crédito utilizado na DCOMP já estaria vinculado à uma outra compensação feita pela Peticionaria e, por isso, não restaria qualquer crédito passível de utilização, e discorda desta conclusão, pois o recolhimento está vinculado à compensação aqui tratada.
� Afirma que embora esse procedimento sequer fosse necessário, a Peticionaria agiu de total boa-fé, no sentido de informar as autoridades fiscais da compensação de créditos e débitos de CSLL efetivada no passado, época em que ainda não havia a declaração de compensação eletrônica.
� Destaca, ainda, que o encontro de contas foi considerado como efetuado em 22/12/2004, desconsiderando-se a compensação desde antes informada em DCTF, e assim fazendo incorrer encargos moratórios até o envio da declaração eletrônica.
� Defende, assim, que a compensação seja efetivamente considerada como declaração de compensação desde a data da respectiva transmissão da DCTF, sendo incabível qualquer encargo legal pela insuficiência de créditos confrontados.
� Pede o processamento da manifestação de inconformidade, com conseqüente suspensão da exigibilidade dos débitos, bem como o julgamento de procedência para cancelamento do despacho decisório e reconhecimento integral do crédito, para a devida extinção do débito tributário objeto da compensação.
� Requer, por fim, que todos os avisos e intimações referentes ao presente processo administrativo sejam dirigidos ao advogado infra-assinado.
A autoridade preparadora, constatando que o débito compensado superava o crédito informado na DCOMP, elaborou representação para prosseguir na cobrança da parcela excedente, e encaminhou estes autos para julgamento com suspensão da exigibilidade apenas dos débitos cobertos pelo direito creditório em litígio.
Em 10/11/2009 a DRF/Campinas informou que o interessado foi favorecido com liminar proferida nos autos do Mandado de Segurança n° 2009.61.05.014842-8, a qual suspendeu a exigibilidade dos débitos que superavam o crédito aqui em litígio, bem como determinou que esta DRJ realizasse o julgamento da manifestação de inconformidade aqui ofertada no prazo de 60 (sessenta) dias.

4.A 5ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Ribeirão Preto (SP) houve por bem julgar improcedente a MI em decisão assim ementada:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO - CSLL
Data do fato gerador: 31/03/2002
COMPENSAÇÃO.
DATA DE EFETIVAÇÃO. A partir de 01 de outubro de 2002 a compensação, ainda que entre tributos de mesma espécie, somente é formalizada mediante a apresentação de Declaração de Compensação - DCOMP.
ALEGAÇÃO DE ESTIMATIVA RECOLHIDA A MAIOR. PAGAMENTO VINCULADO A DÉBITO DECLARADO EM DCTF. EVENTUAL UTILIZAÇÃO DE SALDO NEGATIVO. AUSÊNCIA DE PROVA. Cabe ao contribuinte anexar à impugnação as provas documentais referentes aos fatos por ele alegados.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido

5.Inconformada, a Recorrente interpôs o Recurso Voluntário de e-fls. 92/99, com base nos argumentos assim resumidos:
informou o tipo de crédito de forma equivocada no PER/DCOMP, tendo em vista que o qualificou como "Pagamento Indevido ou a Maior", ao invés da correta qualificação �Saldo Negativo de CSLL"; e
um equívoco no preenchimento fez com que o pagamento a maior não restasse demonstrado na correspondente DIPJ. Com efeito, quando do preenchimento da Ficha 17, linha 38, a Recorrente deveria ter informado o pagamento de R$ 140.340,44, acima mencionado, uma vez que foi efetivamente recolhido, conforme anexo comprovante de arrecadação.

6.É o relatório.

 Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.
DO CONHECIMENTO
7.Em apertada síntese, a Recorrente limita suas razões recursais à abordagem de dois aspectos: (i) teria cometido erro ao informar o direito creditório no PER/DCOMP, tendo em vista que qualificou o crédito a compensar como "Pagamento Indevido ou a Maior", ao invés da correta qualificação �Saldo Negativo de CSLL"; e (ii) equívoco no preenchimento fez com que o pagamento a maior não restasse demonstrado na correspondente DIPJ, pois quando do preenchimento da linha 38 da ficha 17, deveria ter informado o pagamento de R$ 140.340,44.
8.Por ocasião da apresentação da MI de e-fls. 02/06, a Recorrente apresentou os argumentos bem resumidos pelo relatório da r. decisão recorrida, a saber:
Afirma que utilizou valores relativos a estimativas que superaram os valores efetivamente devidos a título de IRPJ e CSLL apurados ao final do período base. E, muito embora a Instrução Normativa SRF n° 21/97 dispensasse a apresentação de qualquer requerimento, após ter informado a compensação na DCTF correspondente, entendeu por bem �formalizá-la" - perante os sistemas da Receita Federal -, por meio do programa eletrônico PER/DCOMP, introduzido pela Instrução Normativa 323, de 24/04/2003 
Esta, portanto, a razão da declaração apresentada em 22/12/2004, visando apenas cientificar o Fisco Federal da compensação dos créditos e débitos de CSLL realizada no passado, à qual se seguiu a retificação da DCTF correspondente, para indicação do número do PER/DCOMP correspondente 
Assevera que na decisão recorrida entendeu-se que o crédito utilizado na DCOMP já estaria vinculado à uma outra compensação feita pela Peticionaria e, por isso, não restaria qualquer crédito passível de utilização, e discorda desta conclusão, pois o recolhimento está vinculado à compensação aqui tratada.
Afirma que embora esse procedimento sequer fosse necessário, a Peticionaria agiu de total boa-fé, no sentido de informar as autoridades fiscais da compensação de créditos e débitos de CSLL efetivada no passado, época em que ainda não havia a declaração de compensação eletrônica.
Destaca, ainda, que o encontro de contas foi considerado como efetuado em 22/12/2004, desconsiderando-se a compensação desde antes informada em DCTF, e assim fazendo incorrer encargos moratórios até o envio da declaração eletrônica.
Defende, assim, que a compensação seja efetivamente considerada como declaração de compensação desde a data da respectiva transmissão da DCTF, sendo incabível qualquer encargo legal pela insuficiência de créditos confrontados.
Pede o processamento da manifestação de inconformidade, com conseqüente suspensão da exigibilidade dos débitos, bem como o julgamento de procedência para cancelamento do despacho decisório e reconhecimento integral do crédito, para a devida extinção do débito tributário objeto da compensação.
Requer, por fim, que todos os avisos e intimações referentes ao presente processo administrativo sejam dirigidos ao advogado infra-assinado.

9.Cumpre observar, portanto, que as alegações deduzidas pela Recorrente no RV não foram desenvolvidas na MI, revelando clara inovação recursal.
10.Nesse contexto, em se constando que a Recorrente alegou matéria não impugnada em primeira instância, não merece ser conhecido o recurso, sob pena de se validar a reabertura da lide na fase recursal, com a consequente violação do devido processo legal e ofensa ao princípio da devolutibilidade do apelo, suprimindo-se o primeiro grau de jurisdição administrativa.
11.Ademais, à luz do artigo 17 do Decreto nº 70.235, de 1972, �Considerar-se-á não impugnada a matéria que não tenha sido expressamente contestada pelo impugnante�.
12.Vale dizer, a impugnação inaugura o processo administrativo fiscal, sendo o momento em que o contribuinte deve apresentar todas as razões de defesa, não se admitindo que, na fase recursal, deduza argumentos não apresentados anteriormente, ressalvadas as hipóteses legalmente previstas.
13.Na medida em o RV versa exclusivamente sobre questões não abordadas na MI, apesar de ser tempestivo e atender aos demais requisitos legais de admissibilidade, não há como dele conhecer.

DISPOSITIVO
14.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, não conheço do Recurso Voluntário.
(documento assinado digitalmente)
Jandir José Dalle Lucca
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aviada pela interessada contra o Despacho Decisério exarado pela DRF CAMPINAS as e-fls. 46,
que, diante da inexisténcia do crédito, ndo homologou a compensacdo objeto do PER/DCOMP
22412.66385.221204.1.3.04-6204.

2.0 Despacho Decisorio com os valores e razbes de decidir estad abaixo

reproduzido:
MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO
+ BRASIL N° de Rastreamento: 783808715

DRF CAMPINAS DATA DE EMISSAQ:; 26/08/2008

1-SUJEITO PASSIVO,/INTERESSADO

CPF/CNPJ NOME/NOME EMPRESARIAL

65.426.538/0001-08 COIM BRASIL LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP

PER/DCOMP DATA DA TRANSMISSAQ TIPO DE CREDITO N°® DO PROCESSO DE CREDITO
22412,66385.221204.1,3.04-6204 22/12/2004 Pagamento Indevido ou a Maior | 10830-904.246/2008-07

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADMMENTd LEGAL

imite do crédito analisado, correspondente ao valor do crédito originalina data de transmisso informado no PER/DCOMP: 77.215,97

| partir das caracteristicas do DARF discriminade no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos, abaixo
relacionados, mas integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte, nio arédito disponivel para 30 dos
débitos infarmados no PER/DCOMP. N
CARACTERISTICAS DO DARF

PERIODO DE APURAGAD [copico ok RECEITA [vALOR TOTAL DO DARF |0ATA DE ARRECADACAD |
31/03/2002 [2484 [ 140.340,44 [ 30/04/2002
UTILIZACKO DG5 PAGAMENTOS ENCONTRADOS PARA O DARF DISCRIMINADD NO PER/DCOMP
NUMERQ DO PAGAMENTO VALOR ORIGINAL TOTAL EEE%ESFDOETW PERDCOMP(POL/  |ya\ OR ORIGINAL UTILIZADO
3400027228 140.340,44| Ob: c6d 2484 PA 31/03/2002 140.340,44
VALOR TOTAL 140.340,44
Diante da inexisténcia do crédito, NAD HOMOLOGO a ¢d0 declarada.
‘alor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente ¢ dos, para © até 29/08/2008.
PRINCIPAL [MULTA ures == |
83.470,45 16.694,03 | " 75.039;94

Para verificacdo de valores devedores e emissdo de DARF, consultar o endereco www.receita.fazenda.gov.br, na opgdo Servigos ou através de
[certificacdo digital na opgdo e-CAC, assunto PER/DCOMP Despacho Decisério. .,
|Enguadramente legal: Arts. 165 e 170, da Lei n® 5.172, de 25 de outubro de 1966 {CTN). Art. 74 da Lel 9.430, de 27 de dezembro de 1996,

3.Para melhor compreensdo sobre a matéria versada nos autos e por bem
descrever os fatos, consulte-se o relatorio da r. decisdo recorrida:

Trata o presente processo de direito creditorio relativo a pagamento indevido ou a
maior de Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido - CSLL, apurado em 31/03/2002, no valor
original de R$ 77.215,97, objeto da Declaragio de Compensacdo — DCOMP n°
22412.66385.221204.1.3.04-6204, transmitida em 22/12/2004, para extingdo de débitos no
valor principal de R$ 83.470,46.

Em 29/08/2008 o interessado foi cientificado de despacho decisério de nédo-
homologacdo das compensacBes, atestando que a partir das caracteristicas do DARF
discriminado no PER/DCOMP acima identificado, foram localizados um ou mais pagamentos,
abaixo relacionados, mas integralmente utilizados para quitacdo de débitos do contribuinte,
nao restando crédito disponivel para compensacéo dos débitos informados no PER/DCOMP
(fl. 45). Isto porque o DARF de R$ 140.340,44, recolhido em 30/04/2002, estava integralmente
alocado ao débito, também de CSLL, declarado para o periodo de 31/03/2002, no valor de R$
140.340,44.

Inconformado, o interessado, por intermédio de seus advogados e procuradores,
protocolizou a manifestacdo de inconformidade de fls. 01/05, em 30/09/2008, juntando os
documentos de fls. 06/35, e apresentando, em sua defesa, as seguintes razfes de fato e de
direito:

» Afirma que utilizou valores relativos a estimativas que superaram o0s valores
efetivamente devidos a titulo de IRPJ e CSLL apurados ao final do periodo base. E, muito
embora a Instrucdo Normativa SRF n° 21/97 dispensasse a apresentacdo de qualquer
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requerimento, apdés ter informado a compensacdo na DCTF correspondente, entendeu por bem
“formaliza-la" — perante os sistemas da Receita Federal -, por meio do programa eletronico
PER/DCOMP, introduzido pela Instrucdo Normativa 323, de 24/04/2003

* Esta, portanto, a razdo da declaragdo apresentada em 22/12/2004, visando apenas
cientificar o Fisco Federal da compensacdo dos créditos e débitos de CSLL realizada no
passado, a qual se seguiu a retificagdo da DCTF correspondente, para indicagdo do nimero do
PER/DCOMP correspondente

* Assevera que na decisdo recorrida entendeu-se que o crédito utilizado na DCOMP ja
estaria vinculado a uma outra compensacao feita pela Peticionaria e, por isso, ndo restaria
qualquer crédito passivel de utilizacdo, e discorda desta concluséo, pois o recolhimento esta
vinculado a compensacao aqui tratada.

« Afirma que embora esse procedimento sequer fosse necessario, a Peticionaria agiu
de total boa-fé, no sentido de informar as autoridades fiscais da compensacdo de créditos e
débitos de CSLL efetivada no passado, época em que ainda ndo havia a declaracédo de
compensacao eletronica.

 Destaca, ainda, que o encontro de contas foi considerado como efetuado em
22/12/2004, desconsiderando-se a compensagdo desde antes informada em DCTF, e assim
fazendo incorrer encargos moratorios até o envio da declaragdo eletronica.

* Defende, assim, que a compensagéo seja efetivamente considerada como declaragéo
de compensac¢do desde a data da respectiva transmissdo da DCTF, sendo incabivel qualquer
encargo legal pela insuficiéncia de créditos confrontados.

* Pede o processamento da manifestagdo de inconformidade, com conseqiiente
suspensdo da exigibilidade dos debitos, bem como o julgamento de procedéncia para
cancelamento do despacho decisério e reconhecimento integral do crédito, para a devida
extincao do débito tributario objeto da compensagao.

* Requer, por fim, que todos os avisos e intimacOes referentes ao presente processo
administrativo sejam dirigidos ao advogado infra-assinado.

A autoridade preparadora, constatando que o débito compensado superava o crédito
informado na DCOMP, elaborou representacdo para prosseguir na cobranca da parcela
excedente, e encaminhou estes autos para julgamento com suspensdo da exigibilidade apenas
dos débitos cobertos pelo direito creditdrio em litigio.

Em 10/11/2009 a DRF/Campinas informou que o interessado foi favorecido com
liminar proferida nos autos do Mandado de Seguranca n° 2009.61.05.014842-8, a qual
suspendeu a exigibilidade dos débitos que superavam o crédito aqui em litigio, bem como
determinou que esta DRJ realizasse o julgamento da manifestagdo de inconformidade aqui
ofertada no prazo de 60 (sessenta) dias.

4.A 5% Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em
Ribeirdo Preto (SP) houve por bem julgar improcedente a M1 em decisdo assim ementada:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO - CSLL
Data do fato gerador: 31/03/2002
COMPENSACAO.

DATA DE EFETIVACAO. A partir de 01 de outubro de 2002 a compensagéo, ainda que entre
tributos de mesma espécie, somente é formalizada mediante a apresentacdo de Declaracdo de
Compensacdo - DCOMP.

ALEGACAO DE ESTIMATIVA RECOLHIDA A MAIOR. PAGAMENTO VINCULADO A
DEBITO DECLARADO EM DCTF. EVENTUAL UTILIZACAO DE SALDO NEGATIVO.
AUSENCIA DE PROVA. Cabe ao contribuinte anexar & impugnacao as provas documentais
referentes aos fatos por ele alegados.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditério Ndo Reconhecido
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5.Inconformada, a Recorrente interp6s o Recurso Voluntario de e-fls. 92/99, com
base nos argumentos assim resumidos:

» informou o tipo de crédito de forma equivocada no PER/DCOMP, tendo em
vista que o qualificou como "Pagamento Indevido ou a Maior", ao invés da
correta qualificacdo “Saldo Negativo de CSLL"; e

» um equivoco no preenchimento fez com que o pagamento a maior néo restasse
demonstrado na correspondente DIPJ. Com efeito, quando do preenchimento
da Ficha 17, linha 38, a Recorrente deveria ter informado o pagamento de R$
140.340,44, acima mencionado, uma vez que foi efetivamente recolhido,
conforme anexo comprovante de arrecadacao.

6.E o relatério.

Voto
Conselheiro Jandir José Dalle Lucca, Relator.

DO CONHECIMENTO

7.Em apertada sintese, a Recorrente limita suas razdes recursais a abordagem de
dois aspectos: (i) teria cometido erro ao informar o direito creditério no PER/DCOMP, tendo em
vista que qualificou o crédito a compensar como "Pagamento Indevido ou a Maior", ao inves da
correta qualificacdo “Saldo Negativo de CSLL"; e (ii) equivoco no preenchimento fez com que o
pagamento a maior ndo restasse demonstrado na correspondente DIPJ, pois quando do
preenchimento da linha 38 da ficha 17, deveria ter informado o pagamento de R$ 140.340,44.

8.Por ocasido da apresentacdo da MI de e-fls. 02/06, a Recorrente apresentou 0s
argumentos bem resumidos pelo relatdrio da r. decis@o recorrida, a saber:

» Afirma que utilizou valores relativos a estimativas que superaram os valores
efetivamente devidos a titulo de IRPJ e CSLL apurados ao final do periodo
base. E, muito embora a Instru¢do Normativa SRF n°® 21/97 dispensasse a
apresentacao de qualquer requerimento, apos ter informado a compensacao na
DCTF correspondente, entendeu por bem “formaliza-la" - perante os sistemas
da Receita Federal -, por meio do programa eletrbnico PER/DCOMP,
introduzido pela Instru¢gdo Normativa 323, de 24/04/2003

» Esta, portanto, a razéo da declaracdo apresentada em 22/12/2004, visando
apenas cientificar o Fisco Federal da compensacdo dos creditos e debitos de
CSLL realizada no passado, a qual se seguiu a retificacgdo da DCTF
correspondente, para indicagdo do nimero do PER/DCOMP correspondente

» Assevera que na decisdo recorrida entendeu-se que o crédito utilizado na
DCOMP ja estaria vinculado a uma outra compensacéo feita pela Peticionaria
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e, por isso, ndo restaria qualquer crédito passivel de utilizacdo, e discorda
desta conclusdo, pois o recolhimento estd vinculado a compensacdo aqui
tratada.

> Afirma que embora esse procedimento sequer fosse necessario, a Peticionaria
agiu de total boa-fé, no sentido de informar as autoridades fiscais da
compensacao de créditos e débitos de CSLL efetivada no passado, época em
que ainda ndo havia a declaracéo de compensacao eletronica.

> Destaca, ainda, que o encontro de contas foi considerado como efetuado em
22/12/2004, desconsiderando-se a compensagdo desde antes informada em
DCTF, e assim fazendo incorrer encargos moratérios até o envio da
declaragéo eletronica.

> Defende, assim, que a compensacdo seja efetivamente considerada como
declaracdo de compensacdo desde a data da respectiva transmissdo da DCTF,
sendo incabivel qualquer encargo legal pela insuficiéncia de créditos
confrontados.

» Pede o processamento da manifestacdo de inconformidade, com conseqiiente
suspensdo da exigibilidade dos débitos, bem como o julgamento de
procedéncia para cancelamento do despacho decisorio e reconhecimento
integral do crédito, para a devida extincdo do débito tributario objeto da
compensagao.

> Requer, por fim, que todos os avisos e intimagdes referentes ao presente
processo administrativo sejam dirigidos ao advogado infra-assinado.

9.Cumpre observar, portanto, que as alegaces deduzidas pela Recorrente no RV
nédo foram desenvolvidas na MI, revelando clara inovagéo recursal.

10.Nesse contexto, em se constando que a Recorrente alegou matéria nédo
impugnada em primeira instancia, ndo merece ser conhecido o recurso, sob pena de se validar a
reabertura da lide na fase recursal, com a consequente violacdo do devido processo legal e ofensa
ao principio da devolutibilidade do apelo, suprimindo-se o primeiro grau de jurisdicdo
administrativa.

11.Ademais, a luz do artigo 17 do Decreto n® 70.235, de 1972, “Considerar-se-a
ndo impugnada a matéria que ndo tenha sido expressamente contestada pelo impugnante”.

12.Vale dizer, a impugnacao inaugura o processo administrativo fiscal, sendo o
momento em que o contribuinte deve apresentar todas as razOes de defesa, ndo se admitindo que,
na fase recursal, deduza argumentos nao apresentados anteriormente, ressalvadas as hipoteses
legalmente previstas.

13.Na medida em o RV versa exclusivamente sobre questdes ndo abordadas na
MI, apesar de ser tempestivo e atender aos demais requisitos legais de admissibilidade, ndo ha
como dele conhecer.
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DISPOSITIVO

14.Pelo exposto e por tudo mais que dos autos consta, ndo conhe¢o do Recurso
Voluntario.

(documento assinado digitalmente)

Jandir José Dalle Lucca



